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LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Seção I

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)  (Vide ADC 42/2016 e ADIN nº 4.903/2013)
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 1º Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento de cursos d'água naturais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 2º (Revogado na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 3º (VETADO). 

§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 (um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3º desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre. 

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente a ela associada, desde que: 

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; 

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR. 

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 7º (VETADO). 

§ 8º (VETADO). 

§ 9º (VETADO na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 10. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012 e não mantido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012, na qual foi convertida a referida Medida Provisória)
Art. 5º Na implantação de reservatório d'água artificial destinado a geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo empreendedor das Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 (trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 1º Na implantação de reservatórios d'água artificiais de que trata o caput, o empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental, elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, em conformidade com termo de referência expedido pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total da Área de Preservação Permanente. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012)
§ 2º O Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, para os empreendimentos licitados a partir da vigência desta Lei, deverá ser apresentado ao órgão ambiental concomitantemente com o Plano Básico Ambiental e aprovado até o início da operação do empreendimento, não constituindo a sua ausência impedimento para a expedição da licença de instalação. 

§ 3º (VETADO). 

....................................................................................................................................................................................................................................................................................................

RESOLUÇÃO CONAMA/MMA Nº 500, DE 19 DE OUTUBRO DE 2020
Declara a revogação das resoluções discriminadas neste ato.
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto no seu Regimento Interno, resolve:

Art. 1º Fica declarada a revogação da:
I - Resolução nº 284, de 30 agosto de 2001, que dispõe sobre o licenciamento de empreendimentos de irrigação.
II - Resolução nº 302, de 20 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno; e
III - Resolução nº 303, de 13 de maio de 2002, que dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor sete dias após a data de sua publicação.

RICARDO SALLES
RESOLUÇÃO Nº 284, DE 30 DE AGOSTO DE 2001

Revogada pela Resolução 500/2020/CONAMA/MMA

Dispõe sobre o licenciamento de empreendimentos de irrigação.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria nº 326, de 15 de dezembro de 1994, e

Considerando o que estabelecem as Resoluções CONAMA nos 001, de 23 de janeiro de 1986, e 237, de 19 de dezembro de 1997;

Considerando que os empreendimentos de irrigação podem causar modificações ambientais e, por isso, estão sujeitos ao licenciamento ambiental;

Considerando a necessidade de serem editadas normas específicas para o licenciamento ambiental em projetos de irrigação, resolve:

Art. 1º Para efeito desta Resolução, os empreendimentos de irrigação serão classificados em categorias, de acordo com a dimensão efetiva da área irrigada, por propriedade individual, e o método de irrigação empregado, conforme tabela a seguir:

Tabela de Classificação dos projetos de irrigação pelo método empregado e dimensão efetiva da área irrigada, por propriedade individual

 
ÁREA IRRIGADA/CATEGORIA

Método de irrigação empregado
Área 50 ha
50 ha Área 100 ha
100 haÁrea 500 ha
500 ha Área 1000 ha
Área 1000 ha

Aspersão
A
A
B
C
C

Localizado
A
A
A
B
C

Superficial
A
B
B
C
C

§ 1º Os métodos de irrigação empregados compreendem:

I - Aspersão - pivô central, auto propelido, convencional e outros;

II - Localizado - gotejamento, microaspersão, xique-xique e outros; e

III - Superficial - sulco, inundação, faixa e outros.

§ 2º Entende-se como empreendimento de irrigação o conjunto de obras e atividades que o compõem, tais como: reservatório e captação, adução e distribuição de água, drenagem, caminhos internos e a lavoura propriamente dita, bem como qualquer outra ação indispensável à obtenção do produto final do sistema de irrigação.

Art. 2º Os empreendimentos de irrigação deverão ser licenciados pelo órgão ambiental competente, devendo ser prestadas todas as informações técnicas, respectivas, na forma da legislação ambiental vigente e do disposto nesta Resolução.

Parágrafo único. O empreendedor, quando da intenção de desenvolver empreendimento de irrigação, deverá orientar-se junto ao órgão ambiental licenciador sobre os procedimentos para habilitação ao respectivo licenciamento ambiental.
....................................................................................................................................................................................................................................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002

Revogada pela Resolução 500/2020/CONAMA/MMA

Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e no seu Regimento Interno, e

Considerando que a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição, os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador;

Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 1965, no que concerne às áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios artificiais;

Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da Biodiversidade, de 1992, da Convenção de Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992;

Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais especialmente protegidos, como instrumento de relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações;

Considerando a função ambiental das Áreas de Preservação Permanente de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas, resolve:

Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e limites para as Áreas de Preservação Permanente de reservatório artificial e a instituição da elaboração obrigatória de plano ambiental de conservação e uso do seu entorno.

Art. 2º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - Reservatório artificial: acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus múltiplos usos;
RESOLUÇÃO Nº 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002

Revogada pela Resolução 500/2020/CONAMA/MMA

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e o seu Regimento Interno, e

Considerando a função sócio-ambiental da propriedade prevista nos arts. 5º, inciso XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225 da Constituição e os princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador;

Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente;

Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da Biodiversidade, de 1992, da Convenção Ramsar, de 1971 e da Convenção de Washington, de 1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992;

Considerando que as Áreas de Preservação Permanente e outros espaços territoriais especialmente protegidos, como instrumentos de relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações;

Considerando a conveniência de regulamentar os arts. 2º e 3º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente;

___________

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Resolução n° 341/2003/CONAMA

___________

Considerando ser dever do Poder Público e dos particulares preservar a biodiversidade, notadamente a flora, a fauna, os recursos hídricos, as belezas naturais e o equilíbrio ecológico, evitando a poluição das águas, solo e ar, pressuposto intrínseco ao reconhecimento e exercício do direito de propriedade, nos termos dos arts. 5º, caput (direito à vida) e inciso XXIII (função social da propriedade), 170, VI, 186, II, e 225, todos da Constituição Federal, bem como do art. 1.299, do Código Civil, que obriga o proprietário e posseiro a respeitarem os regulamentos administrativos;

___________

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Resolução n° 341/2003/CONAMA

___________

Considerando a função fundamental das dunas na dinâmica da zona costeira, no controle dos processos erosivos e na formação e recarga de aqüíferos.

___________

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Resolução n° 341/2003/CONAMA

___________

Considerando a excepcional beleza cênica e paisagística das dunas, e a importância da manutenção dos seus atributos para o turismo sustentável, resolve:

___________

Nota:

Acrescentado(a) pelo(a) Resolução n° 341/2003/CONAMA

___________

Art. 1º Constitui objeto da presente Resolução o estabelecimento de parâmetros, definições e limites referentes às Áreas de Preservação Permanente.

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições:

I - nível mais alto: nível alcançado por ocasião da cheia sazonal do curso d`água perene ou intermitente;

II - nascente ou olho d`água: local onde aflora naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água subterrânea;

III - vereda: espaço brejoso ou encharcado, que contém nascentes ou cabeceiras de cursos d`água, onde há ocorrência de solos hidromórficos, caracterizado predominantemente por renques de buritis do brejo (Mauritia flexuosa) e outras formas de vegetação típica;

IV - morro: elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre cinqüenta e trezentos metros e encostas com declividade superior a trinta por cento (aproximadamente dezessete graus) na linha de maior declividade;

V - montanha: elevação do terreno com cota em relação a base superior a trezentos metros;

VI - base de morro ou montanha: plano horizontal definido por planície ou superfície de lençol d`água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu redor;

VII - linha de cumeada: linha que une os pontos mais altos de uma seqüência de morros ou de montanhas, constituindo-se no divisor de águas;

VIII - restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha, também consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da natureza do substrato do que do clima. A cobertura vegetal nas restingas ocorrem mosaico, e encontra-se em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivos e abóreo, este último mais interiorizado;

IX - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência flúvio-marinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os estados do Amapá e Santa Catarina;

X - duna: unidade geomorfológica de constituição predominante arenosa, com aparência de cômoro ou colina, produzida pela ação dos ventos, situada no litoral ou no interior do continente, podendo estar recoberta, ou não, por vegetação;

XI - tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a dez por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada de forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes superfícies a mais de seiscentos metros de altitude;

XII - escarpa: rampa de terrenos com inclinação igual ou superior a quarenta e cinco graus, que delimitam relevos de tabuleiros, chapadas e planalto, estando limitada no topo pela ruptura positiva de declividade (linha de escarpa) e no sopé por ruptura negativa de declividade, englobando os depósitos de colúvio que localizam-se próximo ao sopé da escarpa;

XIII - área urbana consolidada: aquela que atende aos seguintes critérios:

a) definição legal pelo poder público;

b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de infra-estrutura urbana:

1. malha viária com canalização de águas pluviais,

2. rede de abastecimento de água;

3. rede de esgoto;

4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública ;

5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos;

6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e

c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2.

Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área situada:

I - em faixa marginal, medida a partir do nível mais alto, em projeção horizontal, com largura mínima, de:

a) trinta metros, para o curso d`água com menos de dez metros de largura;

b) cinqüenta metros, para o curso d`água com dez a cinqüenta metros de largura;

c) cem metros, para o curso d`água com cinqüenta a duzentos metros de largura;

d) duzentos metros, para o curso d`água com duzentos a seiscentos metros de largura;

e) quinhentos metros, para o curso d`água com mais de seiscentos metros de largura;

II - ao redor de nascente ou olho d`água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de tal forma que proteja, em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte;

III - ao redor de lagos e lagoas naturais, em faixa com metragem mínima de:

a) trinta metros, para os que estejam situados em áreas urbanas consolidadas;

b) cem metros, para as que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d`água com até vinte hectares de superfície, cuja faixa marginal será de cinqüenta metros;

IV - em vereda e em faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de cinqüenta metros, a partir do limite do espaço brejoso e encharcado;

V - no topo de morros e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura mínima da elevação em relação a base;

VI - nas linhas de cumeada, em área delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura, em relação à base, do pico mais baixo da cumeada, fixando-se a curva de nível para cada segmento da linha de cumeada equivalente a mil metros;

VII - em encosta ou parte desta, com declividade superior a cem por cento ou quarenta e cinco graus na linha de maior declive;

VIII - nas escarpas e nas bordas dos tabuleiros e chapadas, a partir da linha de ruptura em faixa nunca inferior a cem metros em projeção horizontal no sentido do reverso da escarpa;

IX - nas restingas:

a) em faixa mínima de trezentos metros, medidos a partir da linha de preamar máxima;

b) em qualquer localização ou extensão, quando recoberta por vegetação com função fixadora de dunas ou estabilizadora de mangues;

X - em manguezal, em toda a sua extensão;

XI - em duna;

XII - em altitude superior a mil e oitocentos metros, ou, em Estados que não tenham tais elevações, à critério do órgão ambiental competente;

XIII - nos locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias;

XIV - nos locais de refúgio ou reprodução de exemplares da fauna ameaçadas de extinção que constem de lista elaborada pelo Poder Público Federal, Estadual ou Municipal;

XV - nas praias, em locais de nidificação e reprodução da fauna silvestre.

Parágrafo único. Na ocorrência de dois ou mais morros ou montanhas cujos cumes estejam separados entre si por distâncias inferiores a quinhentos metros, a Área de Preservação Permanente abrangerá o conjunto de morros ou montanhas, delimitada a partir da curva de nível correspondente a dois terços da altura em relação à base do morro ou montanha de menor altura do conjunto, aplicando-se o que segue:

I - agrupam-se os morros ou montanhas cuja proximidade seja de até quinhentos metros entre seus topos;

II - identifica-se o menor morro ou montanha;

III - traça-se uma linha na curva de nível correspondente a dois terços deste; e

IV - considera-se de preservação permanente toda a área acima deste nível.

Art. 4º O CONAMA estabelecerá, em Resolução específica, parâmetros das Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso de seu entorno.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução CONAMA 004, de 18 de setembro de 1985.

JOSÉ CARLOS CARVALHO

Presidente do Conselho
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Dispositivo Legal Questionado

- PREVENÇÃO ADI 4901

     Art. 003°, VIII, "b", XIX e parágrafo único; Art.  004°,  §§ 001°,  004°  e 

006°; das expressões "de 30 metros e máxima" e "de 15 metros e máxima"  no  art. 

005°; art. 007°, § 003°; art. 008°, § 002°; art. 012, §§ 004°, 005°, 006°,  007° 

e 008°; art. 013, § 001°; art. 015; art. 044; art. 048, § 002°; art.  059;  art. 

060; art. 061-A; art. 061-B; art. 061-C; art. 063; art. 066, § 003° e 005°, 0II, 

III e § 006°; art. 067; art. 068 e art. 078-A, todos da Lei Federal n° 12651, de 

25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal).

     Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012

                               Dispõe sobre  a  proteção  da  vegetação  nativa; 

                               altera as Leis n°s  6938,  de  31  de  agosto  de 

                               1981, 9393, de 19 de dezembro de 1996,  e  11428, 

                               de 22 de dezembro de 2006;  revoga  as  Leis  n°s 

                               4771, de 15 de setembro de 1965, e 7754, de 14 de 

                               abril de 1989, e a Medida Provisória n°  2166-67, 

                               de  24  de  agosto   de   2001;   e   dá   outras 

                               providências. 

     Art. 003° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

     (...)

        VIII - utilidade pública: 

     (...)

     b) as obras de infraestrutura  destinadas  às  concessões  e  aos  serviços 

públicos  de  transporte,  sistema  viário,  inclusive  aquele  necessário   aos 

parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento,  gestão  de 

resíduos, energia, telecomunicações,  radiodifusão,  instalações  necessárias  à 

realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem 

como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 

cascalho; 

     (...)

        XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente  as  águas  do 

curso d'água durante o ano;

     (...)

     Parágrafo único - Para  os  fins  desta  Lei,   estende-se   o   tratamento 

dispensado aos imóveis a que se refere o inciso 00V deste artigo às propriedades 

e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais  que  desenvolvam  atividades 

agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e  às  demais  áreas 

tituladas de povos e comunidades tradicionais que  façam  uso  coletivo  do  seu 

território. 

     Art. 004° - Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei:  

     (...)

     § 001° - Não será exigida Área de  Preservação  Permanente  no  entorno  de 

reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento 

de cursos d'água naturais. 

     (...)

     § 004° - Nas acumulações naturais ou artificiais  de  água  com  superfície 

inferior a 1 (um) hectare, fica  dispensada  a  reserva  da  faixa  de  proteção 

prevista nos incisos 0II e III do caput,  vedada  nova  supressão  de  áreas  de 

vegetação nativa, salvo autorização do órgão  ambiental  competente  do  Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012). 

     (...)

     § 006° - Nos  imóveis  rurais  com  até  15  (quinze)  módulos  fiscais,  é 

admitida, nas áreas de que tratam os incisos 00I e 0II do caput deste artigo,  a 

prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente  a  ela  associada, 

desde que: 

        00I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de 

recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de  acordo  com  norma 

dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

        0II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou  planos  de 

gestão de recursos hídricos; 

        III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente; 

        0IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR;

        00V - não implique novas supressões de vegetação nativa. (Incluído  pela 

Lei nº 12727, de 2012). 

     Art. 005° - Na implantação de reservatório d'água  artificial  destinado  a 

geração de energia ou abastecimento público, é obrigatória a aquisição, 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo  empreendedor  das 

Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no 

licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30  (trinta)  metros  e 

máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros 

e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº  12727, 

de 2012). 

     Art. 007° - A vegetação situada em Área de  Preservação  Permanente  deverá 

ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer  título, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

     (...)

     § 003° - No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 

de julho de 2008, é vedada a concessão de novas  autorizações  de  supressão  de 

vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 001°. 

     Art. 008° - A intervenção ou a supressão de vegetação  nativa  em  Área  de 

Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade  pública,  de 

interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. 

     (...)

     § 002° - A intervenção ou a  supressão  de  vegetação  nativa  em  Área  de 

Preservação Permanente de que tratam os incisos 0VI e VII do caput do art.  004° 

poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a  função  ecológica  do 

manguezal esteja  comprometida,  para  execução  de  obras  habitacionais  e  de 

urbanização, inseridas em  projetos  de  regularização  fundiária  de  interesse 

social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda. 

     Art. 012 - Todo imóvel rural deve manter área com  cobertura  de  vegetação 

nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 

Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos  em 

relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 068 desta Lei: 

(Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012). 

     (...)

     § 004° - Nos casos da alínea a do inciso 00I,  o   poder   público   poderá 

reduzir a Reserva Legal para até  50 %  (cinquenta  por  cento),  para  fins  de 

recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área 

ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por  terras 

indígenas homologadas. 

     § 005° - Nos casos da alínea a do inciso 00I,  o  poder  público  estadual, 

ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para 

até 50% (cinquenta por cento),  quando  o  Estado  tiver  Zoneamento  Ecológico-

Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu  território 

ocupado por unidades de conservação da natureza de domínio público,  devidamente 

regularizadas, e por terras indígenas homologadas. 

     § 006° - Os empreendimentos de abastecimento público de água  e  tratamento 

de esgoto não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal. 

     § 007° - Não será exigido Reserva Legal relativa  às  áreas  adquiridas  ou 

desapropriadas  por  detentor  de  concessão,  permissão  ou  autorização   para 

exploração  de  potencial   de   energia   hidráulica,   nas   quais   funcionem 

empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam  instaladas 

linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica. 

     § 008° - Não será exigido Reserva Legal relativa  às  áreas  adquiridas  ou 

desapropriadas com o objetivo  de  implantação  e  ampliação  de  capacidade  de 

rodovias e ferrovias. 
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     Art. 012, § 004°, § 005°, § 006°, § 007° e § 008°; Art. 013, §  001°;  Art. 

015; Art. 048, § 002; Art. 066, § 003°, § 005°, 0II, III e 0IV e § 006°  e  art. 

068, todos da Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012, bem como as  alterações  nela 

promovidas pela Lei n° 12727, de 17 de outubro de 2012.

     Interpretação conforme à Constituição do art. 028, da Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012.

     Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012

                             Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 

                             as Leis n°s 6938, de 31 de agosto de 1981, 9393, de 

                             19 de dezembro de 1996, e 11428, de 22 de dezembro 

                             de 2006; revoga as Leis n°s 4771, de 15 de setembro 

                             de 1965, e 7754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

                             Provisória n° 2166-67, de 24 de agosto de 2001; e 

                             dá outras providências.

     Art. 012 - Todo imóvel rural deve manter área com  cobertura  de  vegetação 

nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as 

Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos  em 

relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 068 desta Lei:      

(Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012).

     (...)

     § 004° - Nos casos da alínea a  do  inciso  00I,  o  poder  público  poderá 

reduzir a Reserva Legal para até  50%  (cinquenta   por  cento),  para  fins  de 

recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por cento) da área 

ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por  terras 

indígenas homologadas.

     § 005° - Nos casos da alínea a do inciso 00I,  o  poder  público  estadual, 

ouvido o Conselho Estadual de Meio Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para 

até 50% (cinquenta por cento),  quando  o  Estado  tiver  Zoneamento  Ecológico-

Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu  território 

ocupado por unidades de conservação da natureza de domínio público,  devidamente 

regularizadas, e por terras indígenas homologadas.

     § 006° - Os empreendimentos de abastecimento público de água  e  tratamento 

de esgoto não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal.

     § 007° - Não será exigido Reserva Legal relativa  às  áreas  adquiridas  ou 

desapropriadas  por  detentor  de  concessão,  permissão  ou  autorização   para 

exploração  de  potencial   de   energia   hidráulica,   nas   quais   funcionem 

empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam  instaladas 

linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica.

     § 008° - Não será exigido Reserva Legal relativa  às  áreas  adquiridas  ou 

desapropriadas com o objetivo  de  implantação  e  ampliação  de  capacidade  de 

rodovias e ferrovias.

     Art. 013 - Quando  indicado  pelo  Zoneamento  Ecológico-Econômico  -   ZEE 

estadual, realizado segundo  metodologia  unificada,  o  poder  público  federal 

poderá:

     (...)

     § 001° - No caso previsto  no  inciso  00I  do  caput,  o  proprietário  ou 

possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva Legal conservada  e  averbada  em 

área superior aos percentuais  exigidos  no  referido  inciso  poderá  instituir 

servidão ambiental sobre a área excedente, nos termos da Lei n° 6938, de  31  de 

agosto de 1981, e Cota de Reserva Ambiental.

     Art. 015 - Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação  Permanente  no 

cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que:

           00I - o benefício previsto neste artigo não implique a  conversão  de 

novas áreas para o uso alternativo do solo;

           0II - a área a ser computada esteja  conservada  ou  em  processo  de 

recuperação, conforme comprovação do proprietário ao órgão  estadual  integrante 

do Sisnama; e

           III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do  imóvel 

no Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos termos desta Lei.

     § 001° - O regime de proteção da Área  de  Preservação  Permanente  não  se 

altera na hipótese prevista neste artigo.

     § 002° - O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal conservada 

e inscrita no Cadastro Ambiental Rural - CAR de que trata o art. 029, cuja  área 

ultrapasse o mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área excedente  para 

fins de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental  e  outros 

instrumentos congêneres previstos nesta Lei.

     § 003° - O cômputo de que trata o caput aplica-se a todas as modalidades de 

cumprimento da Reserva Legal, abrangendo  a  regeneração,  a  recomposição  e  a 

compensação. (Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012).

     § 004° - É dispensada a aplicação do inciso  00I  do  caput  deste  artigo, 

quando as  Áreas  de  Preservação  Permanente  conservadas  ou  em  processo  de 

recuperação, somadas às demais florestas e outras  formas  de  vegetação  nativa 

existentes em imóvel, ultrapassarem: (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012).

          00I - 80% (oitenta por cento) do imóvel rural localizado em  áreas  de 

floresta na Amazônia Legal; e (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012).

          0II - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012).

     Art. 028 - Não é  permitida  a  conversão  de  vegetação  nativa  para  uso 

alternativo do solo no imóvel rural que possuir área abandonada.

     Art. 048 - A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente,  a  pessoa 

física ou a pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado,  mediante  termo 

assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente.

     (...)

     § 002° - A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel 

rural situado no mesmo bioma da área à qual o título está vinculado.

     Art. 066 - O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha,  em  22 

de julho de 2008, área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido  no 

art. 012, poderá regularizar sua situação, independentemente da adesão  ao  PRA, 

adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

     (...)

     § 003° - A recomposição de que trata o  inciso  00I  do  caput  poderá  ser 

realizada mediante o plantio intercalado de espécies  nativas  com  exóticas  ou 

frutíferas, em sistema agroflorestal, observados os seguintes parâmetros:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

          00I - o plantio de  espécies exóticas  deverá  ser  combinado  com  as 

espécies nativas de ocorrência regional; 

          0II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% 

(cinquenta por cento) da área total a ser recuperada.

     (...)

     § 005° - A compensação de que trata  o  inciso  III  do  caput  deverá  ser 

precedida pela inscrição da propriedade no CAR e poderá ser feita mediante: 

     (...)

          0II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva 

Legal; 

          III - doação ao poder  público  de  área  localizada  no  interior  de 

Unidade de Conservação de domínio público pendente de regularização fundiária; 

          0IV - cadastramento de outra área equivalente e  excedente  à  Reserva 

Legal, em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de  terceiro,  com 

vegetação  nativa  estabelecida,  em  regeneração  ou  recomposição,  desde  que 

localizada no mesmo bioma.

     § 006° - As áreas a serem utilizadas para compensação na forma  do  §  005°

deverão: 

          00I - ser equivalentes em extensão à  área  da  Reserva  Legal  a  ser 

compensada; 

          0II - estar localizadas no mesmo bioma da área de Reserva Legal a  ser 

compensada; 

          III - se fora do Estado, estar localizadas em áreas identificadas como 

prioritárias pela União ou pelos Estados. 

     Art. 068 - Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram 

supressão de  vegetação  nativa respeitando  os  percentuais  de  Reserva  Legal 

previstos pela legislação em vigor à  época  em  que  ocorreu  a  supressão  são 

dispensados de promover a  recomposição,  compensação  ou  regeneração  para  os 

percentuais exigidos nesta Lei. 

     § 001° - Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais  poderão  provar 

essas situações consolidadas por documentos  tais  como  a  descrição  de  fatos 

históricos  de  ocupação  da  região,  registros   de   comercialização,   dados 

agropecuários da  atividade,  contratos  e   documentos  bancários  relativos  à 

produção, e por todos os outros meios de prova em direito admitidos. 

     § 002° - Os proprietários ou possuidores de  imóveis  rurais,  na  Amazônia 

Legal, e seus herdeiros necessários que possuam índice de  Reserva  Legal  maior 

que 50% (cinquenta  por  cento)  de  cobertura  florestal  e  não  realizaram  a 

supressão da vegetação nos percentuais previstos  pela  legislação  em  vigor  à 

época poderão utilizar a área excedente de Reserva Legal  também  para  fins  de 

constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental  -  CRA  e  outros 

instrumentos congêneres previstos nesta Lei. 



Fundamentação Constitucional

- Art. 186, 00I e 0II

- Art. 225



Resultado da Liminar

Prejudicada

Resultado Final

Procedente em Parte

Decisão Final


     Após o relatório e  as  sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso. 

Ausentes, justificadamente, o  Ministro  Celso  de  Mello,  e,  participando  do 

seminário  anual denominado  Global  Constitutionalism,   na   Universidade   de 

Yale/EUA, o Ministro Roberto Barroso. Falaram: pelo requerente, Procurador-Geral 

da República, o Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa  Neto,  Vice-Procurador-Geral 

Eleitoral; pelo Presidente da República e pelo Congresso Nacional, a Dra.  Grace 

Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da União; pelos amici curiae  Instituto 

Socioambiental - ISA, Rede de Organizações Não-Governamentais da Mata  Atlântica 

- RMA, MATER NATURA - Instituto de Estudos Ambientais e  Associação  Mineira  de 

Defesa do Ambiente - AMDA, o Dr. Maurício Guetta; pelos amici  curiae  Terra  de 

Direitos, Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA e Federação de  Órgãos 

para Assistência Social e Educacional - FASE, o Dr. Carlos  Frederico  Marés  de 

Souza Filho; pelo amicus curiae Associação Brasileira do Agronegócio -  ABAG,  o 

Dr. Ewerton Azevedo Mineiro; pelo amicus curiae Confederação  da  Agricultura  e 

Pecuária do Brasil - CNA, o Dr. Rodrigo Justus  de  Brito;  pelo  amicus  curiae 

Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, o Dr. Leonardo Papp; pelo amicus 

curiae Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica  - 

APINE, o Dr. Marçal Justen Filho; pelo amicus curiae  Associação  Brasileira  de 

Companhias de Energia Elétrica -  ABCE,  a  Dra.  Paula  Suzanna  Amaral  Mello. 

Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 

     - Plenário, 14.9.2017.

     Após o voto do Ministro Luiz Fux (Relator), julgando  improcedente  a  ação direta de inconstitucionalidade, pediu vista antecipada  dos  autos  a  Ministra Cármen Lúcia (Presidente). Ausentes, justificadamente,  os  Ministros  Celso  de Mello e Ricardo Lewandowski. 

     - Plenário, 8.11.2017. 

     Após os votos dos Ministros Marco  Aurélio  e  Cármen  Lúcia  (Presidente), julgando parcialmente procedente a ação, nos termos de seus votos, o  julgamento foi suspenso. 

     - Plenário, 21.2.2018.
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Dispositivo Legal Questionado

      § 003° do art. 007°; §§ 004° e 005° do art. 059;  Art.  060;  Art.  061-A; 

Art. 061-B, Art. 061-C; Art. 063; Art. 067 e Art. 078-A, todos da Lei n°  12651, 

de 25 de maio de 2012, bem como das  alterações  nela  promovidas  pela  Lei  n° 

12727, de 17 de outubro de 2012.

     Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012

                             Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 

                             as Leis n°s 6938, de 31 de agosto de 1981, 9393, de 

                             19 de dezembro de 1996, e 11428, de 22 de dezembro 

                             de 2006; revoga as Leis n°s 4771, de 15 de setembro 

                             de 1965, e 7754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

                             Provisória n° 2166-67, de 24 de agosto de 2001; e 

                             dá outras providências.

     Art. 007° - A vegetação situada em Área de  Preservação  Permanente  deverá 

ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer  título, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

     (...)

     § 003° - No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 

de julho de 2008, é vedada a concessão de novas  autorizações  de  supressão  de 

vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 001°.

     Art. 059 - A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de  1 

(um) ano, contado a partir da data da publicação desta Lei, prorrogável por  uma 

única vez, por igual período, por ato do Chefe  do  Poder  Executivo,  implantar 

Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com 

o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo.

     (...)    

     § 004° - No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA  em 

cada Estado e no Distrito Federal, bem como após a adesão do interessado ao  PRA 

e enquanto estiver sendo cumprido o termo  de  compromisso,  o  proprietário  ou 

possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de julho de 

2008, relativas à supressão irregular  de  vegetação  em  Áreas  de  Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.

     § 005° - A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as 

sanções decorrentes das infrações mencionadas no § 4o deste artigo e,  cumpridas 

as  obrigações  estabelecidas  no  PRA  ou  no  termo  de  compromisso  para   a 

regularização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e  condições  neles 

estabelecidos,  as  multas  referidas  neste  artigo  serão  consideradas   como 

convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da  qualidade  do 

meio ambiente,  regularizando  o  uso  de  áreas  rurais  consolidadas  conforme 

definido no PRA.

     Art. 060 - A assinatura de  termo  de  compromisso  para  regularização  de 

imóvel ou posse rural perante o órgão ambiental competente, mencionado  no  art. 

059, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 038, 039 e 048  da 

Lei n° 9605, de 12  de  fevereiro  de  1998,  enquanto  o  termo  estiver  sendo 

cumprido.

     § 001° - A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da 

pretensão punitiva.

     § 002° - Extingue-se a punibilidade com a  efetiva  regularização  prevista 

nesta Lei.

     Art. 061-A - Nas   Áreas   de   Preservação   Permanente,   é   autorizada, 

exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de  ecoturismo 

e de turismo rural em áreas  rurais  consolidadas  até  22  de  julho  de  2008.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 001° - Para os imóveis rurais com área de até 1 (um)  módulo  fiscal  que 

possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos 

d’água  naturais,  será  obrigatória  a  recomposição  das  respectivas   faixas 

marginais em 5 (cinco) metros, contados da  borda da  calha  do  leito  regular, 

independentemente da largura do curso d´água. (Incluído pela Lei  nº  12727,  de 

2012) 

     § 002° - Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal  e 

de até 2 (dois) módulos fiscais que  possuam  áreas  consolidadas  em  Áreas  de 

Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais,  será  obrigatória  a 

recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito)  metros,  contados  da 

borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d´água.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 003° - Para os imóveis rurais  com  área  superior  a  2  (dois)  módulos 

fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais que possuam  áreas  consolidadas  em 

Áreas de Preservação  Permanente  ao  longo  de  cursos  d’água  naturais,  será 

obrigatória a recomposição das  respectivas  faixas  marginais  em  15  (quinze) 

metros, contados da borda  da  calha  do  leito  regular,  independentemente  da 

largura do curso d’água. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 004° - Para os imóveis rurais com área  superior  a  4  (quatro)  módulos 

fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas  de  Preservação  Permanente  ao 

longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas 

faixas marginais: (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - (VETADO); e (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          0II - nos demais casos, conforme  determinação  do  PRA,  observado  o 

mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da  calha 

do leito regular. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 005° -  Nos casos de áreas rurais consolidadas em  Áreas  de  Preservação 

Permanente no entorno de nascentes e  olhos  d’água  perenes,  será  admitida  a 

manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo  rural, 

sendo  obrigatória  a  recomposição  do  raio  mínimo  de  15  (quinze)  metros.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 006° - Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas  de 

Preservação Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais,  será  admitida  a 

manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo  rural, 

sendo obrigatória a recomposição  de  faixa  marginal  com  largura  mínima  de:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com  área de  até  1  (um) 

módulo fiscal; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          0II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1  (um) 

módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 12727, de 

2012) 

          III - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área  superior  a  2 

(dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais;  e   (Incluído  pela 

Lei nº 12727, de 2012) 

          0IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área  superior  a  4 (quatro) módulos fiscais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 007° - Nos  casos  de  áreas  rurais  consolidadas   em   veredas,   será 

obrigatória  a  recomposição  das  faixas  marginais,  em  projeção  horizontal, 

delimitadas a partir do espaço brejoso  e  encharcado,  de  largura  mínima  de:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 

(quatro) módulos fiscais; e   (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          0II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 

(quatro) módulos fiscais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 008° - Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§  001° 

a 007°, a área detida pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008.  (Incluído  pela 

Lei nº 12727, de 2012) 

     § 009° - A existência das situações previstas no caput deverá ser informada 

no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida,  nesses  casos,  a  adoção  de 

técnicas de conservação do solo e da água que visem à  mitigação  dos  eventuais 

impactos. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 010 -  Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso  das  intervenções 

já existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela  conservação 

do solo  e  da  água,  por  meio  de  adoção  de  boas   práticas   agronômicas.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 011 -  A realização das atividades previstas no caput observará critérios 

técnicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto  nesta  Lei, 

sendo vedada a conversão de novas áreas para  uso  alternativo  do  solo  nesses 

locais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 012 - Será admitida a  manutenção  de  residências  e  da  infraestrutura 

associada às atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e  de  turismo  rural, 

inclusive o acesso  a  essas  atividades,  independentemente  das  determinações 

contidas no caput e nos §§ 001° a 007°,  desde  que  não  estejam  em  área  que 

ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas.  (Incluído pela Lei nº 

12727, de 2012)

     § 013 - A recomposição de que trata este artigo poderá ser  feita,  isolada 

ou conjuntamente, pelos seguintes métodos: (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)      

         00I - condução de regeneração natural de  espécies  nativas;  (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

         0II - plantio de espécies nativas;  (Incluído pela  Lei  nº  12727,  de 2012)

         III - plantio  de  espécies  nativas  conjugado  com  a   condução   da 

regeneração natural de espécies nativas; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

§ 14.  Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público,  verificada  a existência de risco de agravamento  de  processos  erosivos  ou  de  inundações, determinará a adoção de medidas mitigadoras  que  garantam  a  estabilidade  das margens e a qualidade da água, após deliberação do  Conselho  Estadual  de  Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual equivalente.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012) 

          0IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes  ou  de  ciclo 

longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50%  ( cinquenta  por 

cento) da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a  que  se  refere  o 

inciso 00V do caput do art. 003°; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          00V - (VETADO)

     § 015 - A partir da data da publicação desta Lei e até o término  do  prazo 

de adesão ao PRA de que trata o § 002° do art. 059, é autorizada a  continuidade 

das atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput,  as  quais  deverão 

ser informadas no CAR para fins de monitoramento,  sendo  exigida  a  adoção  de 

medidas de conservação do solo e da água. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     § 016 -  As  Áreas  de  Preservação  Permanente  localizadas   em   imóveis 

inseridos nos limites de Unidades de Conservação de  Proteção  Integral  criadas 

por ato do poder público até a data de publicação desta Lei não são passíveis de 

ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos  do  caput  e 

dos §§ 001° a 015, ressalvado o que dispuser  o  Plano  de  Manejo  elaborado  e 

aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo órgão competente do Sisnama, 

nos termos do que dispuser regulamento do Chefe do Poder  Executivo,  devendo  o 

proprietário, possuidor rural ou ocupante a  qualquer  título  adotar  todas  as 

medidas indicadas. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 017 - Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em 

legislação específica, o Chefe  do  Poder  Executivo  poderá,  em  ato  próprio, 

estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa 

superiores às definidas no caput e nos §§ 001° a 007°, como projeto prioritário, 

ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de  Meio  Ambiente.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 018 - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     Art. 061-B - Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em  22 

de julho de 2008,  detinham  até  10  ( dez )  módulos  fiscais  e  desenvolviam 

atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas  em  Áreas  de  Preservação 

Permanente é garantido que a exigência de recomposição,  nos termos  desta  Lei, 

somadas todas as Áreas de Preservação Permanente do imóvel ,  não  ultrapassará:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          00I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais 

com área de até 2 (dois) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 12727, de  2012)

          0II - 20% (vinte por cento) da área  total  do  imóvel,  para  imóveis 

rurais com área superior a 2  (dois)  e  de  até  4  (quatro)  módulos  fiscais;       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          III - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     Art. 061-C - Para os  assentamentos  do  Programa  de  Reforma  Agrária,  a 

recomposição de áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente  ao  longo 

ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará as  exigências 

estabelecidas no art. 061-A,  observados  os  limites  de  cada  área  demarcada 

individualmente, objeto de contrato de concessão de uso , até  a  titulação  por 

parte  do  Instituto  Nacional  de   Colonização  e  Reforma  Agrária  -  Incra.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     Art. 063 - Nas áreas rurais  consolidadas  nos  locais  de  que  tratam  os 

incisos 00V, VIII, 0IX e 00X  do  art.  004°,  será  admitida  a  manutenção  de 

atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 

bem como da infraestrutura física associada  ao  desenvolvimento  de  atividades 

agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas para  uso  alternativo  do 

solo.

     § 001° - O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput  deverá  ficar 

restrito às  áreas  de  vegetação  campestre  natural  ou  já  convertidas  para 

vegetação campestre,  admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa  perene  ou 

de ciclo longo.

     § 002° - A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput 

é condicionada  à  adoção de  práticas  conservacionistas  do  solo  e  da  água 

indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural.

     § 003° - Admite-se, nas  Áreas  de  Preservação  Permanente,  previstas  no 

inciso VIII do art. 004°, dos imóveis rurais de até 4 (quatro)  módulos fiscais, 

no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo 

e da água, mediante deliberação dos Conselhos  Estaduais  de  Meio  Ambiente  ou 

órgãos colegiados estaduais equivalentes, a consolidação  de  outras  atividades 

agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de vida.

     Art. 067 - Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de 

até 4 (quatro) módulos fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em 

percentuais inferiores ao previsto no art. 012, a Reserva Legal será constituída 

com a área ocupada com a vegetação nativa existente em  22  de  julho  de  2008, 

vedadas novas conversões para uso alternativo do solo. 

     Art. 078-A - Após 5 (cinco) anos  da  data  da  publicação  desta  Lei,  as 

instituições financeiras só concederão crédito agrícola,  em  qualquer  de  suas 

modalidades, para proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no  CAR.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)
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Dispositivo Legal Questionado

     As expressões "gestaão de resíduos" e "instalações necessárias à realização 

de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais" da alínea "b" 

do inciso VIII do art. 003°, e o parágrafo único; art. 004°,  §§  001°,  004°  e 

006°; art. 008°, § 002°;  as expressões "de 30 (trinta) metros e máxima"  e  "de 

15 (metros) metros e máxima, que constam do art. 005°; art. 062,  todos  da  Lei 

n° 12651, de 25 de maio de 2012.

     Conferida interpretação conforme a Constituição ao art. 003°, VIII  e  0IX, 

no sentido de que em todas as hipóteses de intervenção excepcional  em  APP  por 

interesse social ou utilidade pública previstas exemplificativamente nos incisos 

VIII e 0IX do art.003° sejam condicionadas à inexistência de alternativa técnica 

ou locacional, comprovada mediante  processo  administrativo  próprio,  conforme 

alínea "e" do inciso VIII e alínea "g" do inciso 0IX; XIX do art. 003°, conforme 

a Constituição ao referido dispositivo para que o  termo  "leito  regular"  seja 

compreendido como "leito maior", na forma anteriormente prevista  na  legislação 

e, por fim; art. 003°, XVII e ao art. 004°, 0IV, para que abranja a proteção das 

nascentes e olhos d'água intermitentes e  das  nascentes,  ainda  que  não  deem 

origem a curso d'água  ou  que  não  tenham  origem  no  afloramento  do  lençol 

freático; § 005° do art. 004°, no sentido de  que  seja  aplicado  somente  para 

comunidades  tradicionais  (vazanteíros),  sendo  ainda  reconhecido   que   tal 

intervenção excepcional se justifica tão somente em virtude da importância dessa 

atividade para a manutenção material e cultural dessas comunidades;   art.  004° 

III, para que se reconheça que ,  quanto  às  áreas  de  preservação  permanente

dos reservatórios artificiais, deverão ser  observados  os  padrões  mínimos  de 

proteção estabelecidos pelo órgão federal competente, qual seja, o  Conselho  42 

Nacional de Meio Ambiente; art. 011, para que  seja  admiti  do  nas  áreas  com 

inclinação entre 25° e 45° apenas  o  manejo  florestal  sustentável,  tal  como 

previsto no regime anterior; todos da Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012.

     Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012

                             Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 

                             as Leis n°s 6938, de 31 de agosto de 1981, 9393, de 

                             19 de dezembro de 1996, e 11428, de 22 de dezembro 

                             de 2006; revoga as Leis n°s 4771, de 15 de setembro 

                             de 1965, e 7754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

                             Provisória n° 2166-67, de 24 de agosto de 2001; e 

                             dá outras providências.

     Art. 003° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

     (...)

          VIII - utilidade pública:

     (...)

     b) as obras de infraestrutura  destinadas  às  concessões  e  aos  serviços 

públicos  de  transporte,  sistema  viário,  inclusive  aquele  necessário   aos 

parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento,  gestão  de 

resíduos, energia, telecomunicações,  radiodifusão,  instalações  necessárias  à 

realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem 

como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 

cascalho;

     (...)

          0IX - interesse social:

     a) as atividades imprescindíveis à proteção  da  integridade  da  vegetação 

nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo ,  controle  da  erosão, 

erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas;

     b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena  propriedade 

ou posse rural familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde  que  não 

descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudique a função ambiental 

da área;

     c) a implantação de infraestrutura pública destinada a  esportes,  lazer  e 

atividades educacionais e culturais ao  ar  livre  em  áreas  urbanas  e  rurais 

consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta Lei;

     d) a   regularização   fundiária   de   assentamentos   humanos    ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em  áreas  urbanas  consolidadas, 

observadas as condições estabelecidas na Lei n° 11977, de 7 de julho de 2009;

     e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de  água  e 

de  efluentes  tratados  para  projetos  cujos  recursos  hídricos  são   partes 

integrantes e essenciais da atividade;

     f) as  atividades  de  pesquisa  e  extração  de  areia,  argila, saibro  e 

cascalho, outorgadas pela autoridade competente;

     g) outras atividades similares devidamente caracterizadas  e  motivadas  em 

procedimento administrativo próprio,  quando  inexistir  alternativa  técnica  e 

locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe  do  Poder  Executivo 

federal;

     (...)

          XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que  apresenta 

perenidade e dá início a um curso d’água;

     (...)

          XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas  do 

curso d’água durante o ano;

     Parágrafo único - Para  os  fins  desta  Lei,  estende- se   o   tratamento 

dispensado aos imóveis a que se refere o inciso 00V deste artigo às propriedades 

e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais  que  desenvolvam  atividades 

agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e  às  demais  áreas 

tituladas de povos e comunidades tradicionais que  façam  uso  coletivo  do  seu 

território.

     Art. 004° - Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei:

     (...)

          III - as  áreas  no  entorno  dos  reservatórios  d’água  artificiais, 

decorrentes de barramento ou represamento de cursos d’água  naturais,  na  faixa 

definida na licença ambiental do empreendimento; (Incluído pela Lei nº 12727, de 

2012). 

          0IV - as áreas no entorno das nascentes e  dos olhos  d’água  perenes, 

qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo   de  50  (cinquenta) 

metros; (Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012).

     (...)

     § 001° -  Não será exigida Área de Preservação  Permanente  no  entorno  de 

reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento 

de cursos d’água naturais. (Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012).

     § 004° - Nas acumulações naturais ou artificiais  de  água  com  superfície 

inferior a 1 (um) hectare, fica  dispensada  a  reserva  da  faixa  de  proteção 

prevista nos incisos 0II e III do caput,  vedada  nova  supressão  de  áreas  de 

vegetação nativa, salvo autorização do órgão  ambiental  competente  do  Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Redação dada pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 005° - É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de 

que trata o inciso 00V do art. 003° desta Lei, o plantio de culturas temporárias 

e sazonais de vazante de ciclo curto na faixa  de  terra  que  fica  exposta  no 

período de vazante dos rios ou lagos, desde que não implique supressão de  novas 

áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e do solo e  seja 

protegida a fauna silvestre.

     § 006° - Nos  imóveis  rurais  com  até  15  (quinze)  módulos  fiscais,  é 

admitida, nas áreas de que tratam os incisos 00I e 0II do caput deste artigo,  a 

prática da aquicultura e a infraestrutura física diretamente  a  ela  associada, 

desde que:

     Art. 005° - Na implantação de reservatório d’água  artificial  destinado  a 

geração  de  energia  ou  abastecimento  público, é  obrigatória  a   aquisição, 

desapropriação ou instituição de servidão administrativa pelo  empreendedor  das 

Áreas de Preservação Permanente criadas em seu entorno, conforme estabelecido no 

licenciamento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30  (trinta)  metros  e 

máxima de 100 (cem) metros em área rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros 

e máxima de 30 (trinta) metros em área urbana. (Redação dada pela Lei nº  12727, 

de 2012). 

     Art. 008° - A intervenção ou a supressão de vegetação  nativa  em  Área  de 

Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade  pública,  de 

interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.

     (...)

     § 002° - A intervenção ou  a  supressão  de vegetação  nativa  em  Área  de 

Preservação Permanente de que tratam os incisos 0VI e VII do caput do art.  004°

poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a  função  ecológica  do 

manguezal esteja  comprometida,  para  execução  de  obras  habitacionais  e  de 

urbanização, inseridas em  projetos  de  regularização  fundiária  de  interesse 

social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda.

     Art. 011 - Em áreas de inclinação  entre  25° e  45°,  serão  permitidos  o 

manejo florestal sustentável e o exercício de atividades agrossilvipastoris, bem 

como a manutenção da infraestrutura física  associada   ao  desenvolvimento  das 

atividades, observadas boas práticas agronômicas, sendo vedada  a  conversão  de 

novas áreas, excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social.

     Art. 062 - Para os reservatórios artificiais de água  destinados a  geração 

de energia ou abastecimento  público  que  foram  registrados  ou  tiveram  seus 

contratos  de  concessão  ou  autorização  assinados  anteriormente   à   Medida 

Provisória n° 2166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da Área  de  Preservação 

Permanente será a distância entre o nível  máximo  operativo  normal  e  a  cota 

máxima maximorum.



Fundamentação Constitucional

- Art. 005°, caput

- Art. 186, 00I e 0II

- Art. 225



Resultado da Liminar

Prejudicada

Resultado Final

Procedente em Parte

Decisão Final


     Após o relatório e  as  sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso. 

Ausentes, justificadamente, o  Ministro  Celso  de  Mello,  e,  participando  do 

seminário  anual  denominado  Global  Constitutionalism,  na   Universidade   de 

Yale/EUA, o Ministro Roberto Barroso. Falaram: pelo requerente, Procurador-Geral 

da República, o Dr. Nicolao Dino de Castro e Costa Neto,  Vice-Procurador-Geral 

Eleitoral; pelo Presidente da República e pelo Congresso Nacional, a Dra.  Grace 

Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral da União; pelos amici curiae  Instituto 

Socioambiental - ISA, Rede de Organizações Não-Governamentais da Mata  Atlântica 

- RMA, MATER NATURA - Instituto de Estudos Ambientais e  Associação  Mineira  de 

Defesa do Ambiente - AMDA, o Dr. Maurício Guetta; pelos amici  curiae  Terra  de 

Direitos, Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA, Federação  de  Órgãos 

para Assistência Social e Educacional - FASE e Núcleo Amigos da Terra Brasil,  o 

Dr. Carlos Frederico Marés de Souza Filho; pelo amicus  curiae  Organização  das 

Cooperativas Brasileiras  -  OCB,  o  Dr.  Leonardo  Papp;  pelo  amicus  curiae Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica -  APINE, 

o Dr. Marçal Justen Filho;  e,  pelo  amicus  curiae  Associação  Brasileira  de 

Companhias de Energia Elétrica -  ABCE,  a  Dra.  Paula  Suzanna  Amaral  Mello. 

Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 

     - Plenário, 14.9.2017.
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Dispositivo Legal Questionado

     Art. 003°, VIII, "b"; art. 007°, § 003°; art. 013, § 001°; art.  044;  art.

048, § 002°; art. 059, § 002°, § 004° e § 005°; art. 060; art. 061-A; art.  061-B; art. 061-C e art. 063, todos da Lei n° 12651, de 2012.

     Lei n° 12651, de 25 de maio de 2012

                             Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 

                             as Leis n°s 6938, de 31 de agosto de 1981, 9393, de 

                             19 de dezembro de 1996, e 11428, de 22 de dezembro 

                             de 2006; revoga as Leis n°s 4771, de 15 de setembro 

                             de 1965, e 7754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

                             Provisória n° 2166-67, de 24 de agosto de 2001; e 

                             dá outras providências.

     Art. 003° - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

     (...)

          VIII - utilidade pública:

     (...)

     b) as obras de infraestrutura  destinadas  às  concessões  e  aos  serviços 

públicos  de  transporte,  sistema  viário,  inclusive  aquele  necessário   aos 

parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, saneamento,  gestão  de 

resíduos, energia, telecomunicações,  radiodifusão,  instalações  necessárias  à 

realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem 

como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e 

cascalho;

     Art. 007° - A vegetação situada em Área de  Preservação  Permanente  deverá 

ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer  título, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.

     (...)

     § 003° - No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 

de julho de 2008, é vedada a concessão de novas  autorizações  de  supressão  de 

vegetação enquanto não cumpridas as obrigações previstas no § 001°.

     Art. 013 - Quando  indicado  pelo  Zoneamento  Ecológico-Econômico  -   ZEE 

estadual, realizado segundo  metodologia  unificada,  o  poder  público  federal 

poderá:

     (...)

     § 001° - No caso previsto  no  inciso  00I  do  caput,  o  proprietário  ou 

possuidor de imóvel rural que mantiver Reserva Legal conservada  e  averbada  em 

área superior aos percentuais  exigidos  no  referido  inciso  poderá  instituir 

servidão ambiental sobre a área excedente, nos termos da Lei n° 6938, de  31  de 

agosto de 1981, e Cota de Reserva Ambiental.

     Art. 048 - A CRA pode ser transferida, onerosa ou gratuitamente,  a  pessoa 

física ou a pessoa jurídica  de  direito  público  ou  privado,  mediante  termo 

assinado pelo titular da CRA e pelo adquirente.

     (...)

     § 002° - A CRA só pode ser utilizada para compensar Reserva Legal de imóvel 

rural situado no mesmo bioma da área à qual o título está vinculado.

     Art. 044 - É  instituída  a  Cota  de  Reserva  Ambiental  -  CRA,   Título 

nominativo representativo de área com vegetação nativa, existente ou em processo 

de recuperação:

          00I - sob regime de servidão ambiental, instituída na  forma  do  art. 

009°-A da Lei n° 6938, de 31 de agosto de 1981;

          0II - correspondente   à   área   de    Reserva    Legal    instituída 

voluntariamente sobre a vegetação que exceder os percentuais  exigidos  no  art. 

012 desta Lei;

          III - protegida na forma de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 

RPPN, nos termos do art. 021 da Lei n° 9985, de 18 de julho de 2000;

          0IV - existente em propriedade rural localizada no interior de Unidade 

de Conservação de domínio público que ainda não tenha sido desapropriada.

     § 001° - A emissão de CRA será feita mediante requerimento do proprietário, 

após inclusão do imóvel no CAR e laudo comprobatório emitido pelo próprio  órgão 

ambiental ou por entidade credenciada, assegurado o controle  do  órgão  federal 

competente do Sisnama, na forma de ato do Chefe do Poder Executivo.

     § 002° - A CRA não pode ser emitida com base em vegetação nativa localizada 

em área de RPPN instituída em sobreposição à Reserva Legal do imóvel.

     § 003° - A Cota de Reserva Florestal - CRF emitida nos termos do art. 044-B 

da Lei n° 4771, de 15 de setembro de 1965, passa a ser considerada, pelo  efeito 

desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental.

     § 004° - Poderá ser instituída  CRA  da  vegetação  nativa  que  integra  a 

Reserva Legal dos imóveis a que se refere o inciso 00V do art. 003° desta Lei.

     Art. 059 - A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no prazo de  1 

(um) ano, contado a partir da data da publicação desta Lei, prorrogável por  uma 

única vez, por igual período, por ato do Chefe  do  Poder  Executivo,  implantar 

Programas de Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades rurais, com 

o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo.

     (...)    

     § 004° - No período entre a publicação desta Lei e a implantação do PRA  em 

cada Estado e no Distrito Federal, bem como após a adesão do interessado ao  PRA 

e enquanto estiver sendo cumprido o termo  de  compromisso,  o  proprietário  ou 

possuidor não poderá ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de julho de 

2008, relativas à supressão irregular  de  vegetação  em  Áreas  de  Preservação 

Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito.

     § 005° - A partir da assinatura do termo de compromisso, serão suspensas as 

sanções decorrentes das infrações mencionadas no § 4o deste artigo e,  cumpridas 

as  obrigações  estabelecidas  no  PRA  ou  no  termo  de  compromisso  para   a 

regularização ambiental das exigências desta Lei, nos prazos e  condições  neles 

estabelecidos,  as  multas  referidas  neste  artigo  serão  consideradas   como 

convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação da  qualidade  do 

meio ambiente,  regularizando  o  uso  de  áreas  rurais  consolidadas  conforme 

definido no PRA.

     Art. 060 - A assinatura de  termo  de  compromisso  para  regularização  de 

imóvel ou posse rural perante o órgão ambiental competente, mencionado  no  art. 

059, suspenderá a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 038, 039 e 048  da 

Lei n° 9605, de 12  de  fevereiro  de  1998,  enquanto  o  termo  estiver  sendo 

cumprido.

     § 001° - A prescrição ficará interrompida durante o período de suspensão da 

pretensão punitiva.

     § 002° - Extingue-se a punibilidade com a  efetiva  regularização  prevista 

nesta Lei.

     Art. 061-A - Nas   Áreas   de   Preservação   Permanente,   é   autorizada, 

exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de  ecoturismo 

e de turismo rural em áreas  rurais  consolidadas  até  22  de  julho  de  2008.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 001° - Para os imóveis rurais com área de até 1 (um)  módulo  fiscal  que 

possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos 

d’água  naturais,  será  obrigatória  a  recomposição  das  respectivas   faixas 

marginais em 5 (cinco) metros, contados da  borda da  calha  do  leito  regular, 

independentemente da largura do curso d´água. (Incluído pela Lei  nº  12727,  de 

2012) 

     § 002° - Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal  e 

de até 2 (dois) módulos fiscais que  possuam  áreas  consolidadas  em  Áreas  de 

Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais,  será  obrigatória  a 

recomposição das respectivas faixas marginais em 8 (oito)  metros,  contados  da 

borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso d´água.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 003° - Para os imóveis rurais  com  área  superior  a  2  (dois)  módulos 

fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais que possuam  áreas  consolidadas  em 

Áreas de Preservação  Permanente  ao  longo  de  cursos  d’água  naturais,  será 

obrigatória a recomposição das  respectivas  faixas  marginais  em  15  (quinze) 

metros, contados da borda  da  calha  do  leito  regular,  independentemente  da 

largura do curso d’água. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 004° - Para os imóveis rurais com área  superior  a  4  (quatro)  módulos 

fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas  de  Preservação  Permanente  ao 

longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas 

faixas marginais: (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - (VETADO); e (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          0II - nos demais casos, conforme  determinação  do  PRA,  observado  o 

mínimo de 20 (vinte) e o máximo de 100 (cem) metros, contados da borda da  calha 

do leito regular. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 005° -  Nos casos de áreas rurais consolidadas em  Áreas  de  Preservação 

Permanente no entorno de nascentes e  olhos  d’água  perenes,  será  admitida  a 

manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo  rural, 

sendo  obrigatória  a  recomposição  do  raio  mínimo  de  15  (quinze)  metros.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 006° - Para os imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em Áreas  de 

Preservação Permanente no entorno de lagos e lagoas naturais,  será  admitida  a 

manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo  rural, 

sendo obrigatória a recomposição  de  faixa  marginal  com  largura  mínima  de:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - 5 (cinco) metros, para imóveis rurais com  área de  até  1  (um) 

módulo fiscal; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          0II - 8 (oito) metros, para imóveis rurais com área superior a 1  (um) 

módulo fiscal e de até 2 (dois) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 12727, de 

2012) 

          III - 15 (quinze) metros, para imóveis rurais com área  superior  a  2 

(dois) módulos fiscais e de até 4 (quatro) módulos fiscais;  e   (Incluído  pela 

Lei nº 12727, de 2012) 

          0IV - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área  superior  a  4 (quatro) módulos fiscais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 007° - Nos  casos  de  áreas  rurais  consolidadas   em   veredas,   será 

obrigatória  a  recomposição  das  faixas  marginais,  em  projeção  horizontal, 

delimitadas a partir do espaço brejoso  e  encharcado,  de  largura  mínima  de:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          00I - 30 (trinta) metros, para imóveis rurais com área de até 4 

(quatro) módulos fiscais; e   (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

          0II - 50 (cinquenta) metros, para imóveis rurais com área superior a 4 

(quatro) módulos fiscais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 008° - Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§  001° 

a 007°, a área detida pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008.  (Incluído  pela 

Lei nº 12727, de 2012) 

     § 009° - A existência das situações previstas no caput deverá ser informada 

no CAR para fins de monitoramento, sendo exigida,  nesses  casos,  a  adoção  de 

técnicas de conservação do solo e da água que visem à  mitigação  dos  eventuais 

impactos. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 010 -  Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso  das  intervenções 

já existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela  conservação 

do solo  e  da  água,  por  meio  de  adoção  de  boas   práticas   agronômicas.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 011 -  A realização das atividades previstas no caput observará critérios 

técnicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto  nesta  Lei, 

sendo vedada a conversão de novas áreas para  uso  alternativo  do  solo  nesses 

locais. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     § 012 - Será admitida a  manutenção  de  residências  e  da  infraestrutura 

associada às atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e  de  turismo  rural, 

inclusive o acesso  a  essas  atividades,  independentemente  das  determinações 

contidas no caput e nos §§ 001° a 007°,  desde  que  não  estejam  em  área  que 

ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas.  (Incluído pela Lei nº 

12727, de 2012)

     § 013 - A recomposição de que trata este artigo poderá ser  feita,  isolada 

ou conjuntamente, pelos seguintes métodos: (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)      

         00I - condução de regeneração natural de  espécies  nativas;  (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

         0II - plantio de espécies nativas;  (Incluído pela  Lei  nº  12727,  de 2012)

         III - plantio  de  espécies  nativas  conjugado  com  a   condução   da 

regeneração natural de espécies nativas; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

§ 14.  Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público,  verificada  a existência de risco de agravamento  de  processos  erosivos  ou  de  inundações, determinará a adoção de medidas mitigadoras  que  garantam  a  estabilidade  das margens e a qualidade da água, após deliberação do  Conselho  Estadual  de  Meio Ambiente ou de órgão colegiado estadual equivalente.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012) 

          0IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes  ou  de  ciclo 

longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50%  ( cinquenta  por 

cento) da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a  que  se  refere  o 

inciso 00V do caput do art. 003°; (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          00V - (VETADO)

     § 015 - A partir da data da publicação desta Lei e até o término  do  prazo 

de adesão ao PRA de que trata o § 002° do art. 059, é autorizada a  continuidade 

das atividades desenvolvidas nas áreas de que trata o caput,  as  quais  deverão 

ser informadas no CAR para fins de monitoramento,  sendo  exigida  a  adoção  de 

medidas de conservação do solo e da água. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     § 016 -  As  Áreas  de  Preservação  Permanente  localizadas   em   imóveis 

inseridos nos limites de Unidades de Conservação de  Proteção  Integral  criadas 

por ato do poder público até a data de publicação desta Lei não são passíveis de 

ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas nos termos  do  caput  e 

dos §§ 001° a 015, ressalvado o que dispuser  o  Plano  de  Manejo  elaborado  e 

aprovado de acordo com as orientações emitidas pelo órgão competente do Sisnama, 

nos termos do que dispuser regulamento do Chefe do Poder  Executivo,  devendo  o 

proprietário, possuidor rural ou ocupante a  qualquer  título  adotar  todas  as 

medidas indicadas. (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 017 - Em bacias hidrográficas consideradas críticas, conforme previsto em 

legislação específica, o Chefe  do  Poder  Executivo  poderá,  em  ato  próprio, 

estabelecer metas e diretrizes de recuperação ou conservação da vegetação nativa 

superiores às definidas no caput e nos §§ 001° a 007°, como projeto prioritário, 

ouvidos o Comitê de Bacia Hidrográfica e o Conselho Estadual de  Meio  Ambiente.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012). 

     § 018 - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012) 

     Art. 061-B - Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em  22 

de julho de 2008,  detinham  até  10  ( dez )  módulos  fiscais  e  desenvolviam 

atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas  em  Áreas  de  Preservação 

Permanente é garantido que a exigência de recomposição,  nos termos  desta  Lei, 

somadas todas as Áreas de Preservação Permanente do imóvel ,  não  ultrapassará:       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          00I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais 

com área de até 2 (dois) módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 12727, de  2012)

          0II - 20% (vinte por cento) da área  total  do  imóvel,  para  imóveis 

rurais com área superior a 2  (dois)  e  de  até  4  (quatro)  módulos  fiscais;       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

          III - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     Art. 061-C - Para os  assentamentos  do  Programa  de  Reforma  Agrária,  a 

recomposição de áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente  ao  longo 

ou no entorno de cursos d'água, lagos e lagoas naturais observará as  exigências 

estabelecidas no art. 061-A,  observados  os  limites  de  cada  área  demarcada 

individualmente, objeto de contrato de concessão de uso , até  a  titulação  por 

parte  do  Instituto  Nacional  de   Colonização  e  Reforma  Agrária  -  Incra.       

(Incluído pela Lei nº 12727, de 2012)

     Art. 063 - Nas áreas rurais  consolidadas  nos  locais  de  que  tratam  os 

incisos 00V, VIII, 0IX e 00X  do  art.  004°,  será  admitida  a  manutenção  de 

atividades florestais, culturas de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 

bem como da infraestrutura física associada  ao  desenvolvimento  de  atividades 

agrossilvipastoris, vedada a conversão de novas áreas para  uso  alternativo  do 

solo.

     § 001° - O pastoreio extensivo nos locais referidos no caput  deverá  ficar 

restrito às  áreas  de  vegetação  campestre  natural  ou  já  convertidas  para 

vegetação campestre,  admitindo-se o consórcio com vegetação lenhosa  perene  ou 

de ciclo longo.

     § 002° - A manutenção das culturas e da infraestrutura de que trata o caput 

é condicionada  à  adoção de  práticas  conservacionistas  do  solo  e  da  água 

indicadas pelos órgãos de assistência técnica rural.

     § 003° - Admite-se, nas  Áreas  de  Preservação  Permanente,  previstas  no 

inciso VIII do art. 004°, dos imóveis rurais de até 4 (quatro)  módulos fiscais, 

no âmbito do PRA, a partir de boas práticas agronômicas e de conservação do solo 

e da água, mediante deliberação dos Conselhos  Estaduais  de  Meio  Ambiente  ou 

órgãos colegiados estaduais equivalentes, a consolidação  de  outras  atividades 

agrossilvipastoris, ressalvadas as situações de risco de vida.



Fundamentação Constitucional

- Art. 225, caput, § 001°, 00I e III, § 003°



Resultado da Liminar

Sem Liminar

Resultado Final

Procedente em Parte

Decisão Final


     Após o relatório e  as  sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso. 

Ausentes, justificadamente, o  Ministro  Celso  de  Mello,  e,  participando  do 

seminário  anual  denominado  Global  Constitutionalism,  na   Universidade   de 

Yale/EUA,  o  Ministro  Roberto  Barroso.  Falaram:  pelo  requerente,   Partido 

Socialismo e Liberdade - PSOL, o Dr. André Maimoni; pelo Presidente da República 

e pelo Congresso Nacional, a Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça, Advogada-Geral 

da União;  pelos  amici  curiae  Instituto  Socioambiental  -   ISA,   Rede   de 

Organizações  Não-Governamentais  da  Mata  Atlântica  -  RMA,  MATER  NATURA  - 

Instituto de Estudos Ambientais e Associação Mineira de  Defesa  do  Ambiente  - 

AMDA, o Dr. Maurício Guetta; pelos amici curiae Terra  de  Direitos,  Associação 

Brasileira de Reforma Agrária -  ABRA,  Federação  de  Órgãos  para  Assistência 

Social e Educacional - FASE e Núcleo  Amigos  da  Terra  Brasil,  o  Dr.  Carlos 

Frederico Marés de Souza Filho. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. 

     - Plenário, 14.09.2017.

